
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2192732 - RJ (2022/0264834-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ANDREWS LORRAN MONTES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MICHELINE CRISTINA DE OLIVEIRA MONTES GENEROSO - 

RJ182116
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
LICENCIAMENTO POR CONCLUSÃO DO TEMPO DE ENGAJAMENTO. ATO 
DISCRICIONÁRIO DA AUTORIDADE MILITAR. MOTIVOS FALSOS. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se na compreensão de que o 
licenciamento do militar temporário é ato discricionário da autoridade militar, que avalia, 
além do critério temporal (10 anos), outros critérios relacionados ao mérito 
administrativo, podendo o militar temporário ser licenciado independentemente de 
motivação, quando superado o prazo de engajamento. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.696.568/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2021, 
DJe de 15/3/2021; REsp n. 1.424.184/MT, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 22/5/2019; e REsp n. 1.212.103/RJ, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 15/12/2015, DJe de 28/3/2016.

2. Analisar a alegações do agravante de que inexistem fatos desabonadores 
à sua ética militar e de que foi apresentado motivo falso implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, o que encontra o óbice contido na Súmula 7 do 
STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2192732 - RJ (2022/0264834-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ANDREWS LORRAN MONTES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MICHELINE CRISTINA DE OLIVEIRA MONTES GENEROSO - 

RJ182116
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
LICENCIAMENTO POR CONCLUSÃO DO TEMPO DE ENGAJAMENTO. ATO 
DISCRICIONÁRIO DA AUTORIDADE MILITAR. MOTIVOS FALSOS. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se na compreensão de que o 
licenciamento do militar temporário é ato discricionário da autoridade militar, que avalia, 
além do critério temporal (10 anos), outros critérios relacionados ao mérito 
administrativo, podendo o militar temporário ser licenciado independentemente de 
motivação, quando superado o prazo de engajamento. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.696.568/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2021, 
DJe de 15/3/2021; REsp n. 1.424.184/MT, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 22/5/2019; e REsp n. 1.212.103/RJ, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 15/12/2015, DJe de 28/3/2016.

2. Analisar a alegações do agravante de que inexistem fatos desabonadores 
à sua ética militar e de que foi apresentado motivo falso implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, o que encontra o óbice contido na Súmula 7 do 
STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANDREWS LORRAN MONTES 
DO NASCIMENTO contra a decisão de fls. 601/608 da lavra do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) que contém a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO POR CONCLUSÃO DO 
TEMPO DE ENGAJAMENTO. ATO DISCRICIONÁRIO DA AUTORIDADE 
MILITAR. MOTIVOS FALSOS. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL (fl. 601).

 
Nas razões recursais, defende-se, em síntese, que não incide o óbice da 

Súmula 7/STJ ao conhecimento do recurso. São apresentados os seguintes 
argumentos : (a) embora o ato do engajamento do Recorrente seja discricionário da 

Administração Pública, os motivos têm que ser congruentes com a realidade, o que o 

caracterizaria legal. Entretanto, a Administração Naval emite motivos falsos e 

exposição genérica quando menciona que é desfavorável ao engajamento do 

Recorrente (fl. 624); (b) os argumentos impugnados pela Recorrida não são razoáveis e 

não estão aptos a desconstituir o direito apresentado e comprovado do Recorrente, 

restando comprovado que a Administração Naval se limitou a colacionar um simples 

modelo padronizado e genérico nos despachos do requerimento do Recorrente 

assentando a ausência de pressupostos legais do direito fático em discussão, pois 

assevera o desfavorável do engajamento do Recorrente com base de motivos falsos e 

genéricos em seu desfavor sem pontuar os verdadeiros motivos de seu licenciamento, 

ensejando na violação dos princípios constitucionais (Contraditório e Ampla Defesa) e 

administrativos (Legalidade, Moralidade, Motivação e Transparência) (fl. 627).

Pleiteia a parte autora, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão do feito à turma julgadora.

Apesar de devidamente intimada, a parte agravada não apresentou 
impugnação (fl. 659).

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se na compreensão de que o  
licenciamento do militar temporário é ato discricionário da autoridade militar, que avalia, 
além do critério temporal (10 anos), outros critérios relacionados ao mérito 
administrativo, podendo o militar temporário ser licenciado independentemente de 
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motivação, quando superado o prazo de engajamento. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
LICENCIAMENTO. REINTEGRAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DO 
EXAME DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ESTABILIDADE. AUSÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União, objetivando a 
reintegração do autor na Aeronáutica, declarando nulo o ato de licenciamento.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que é vedado, na via especial, examinar a existência de afronta a normativo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte.

IV - Quanto ao mérito, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ. Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

V - Ao militar da ativa não estabilizado não é assegurado o direito à 
estabilidade que somente se dá às praças "de carreira", com dez anos de serviço 
efetivo, nos termos do art. 50, IV, a, da Lei n. 6.880, de 1980.

VI - Muito embora seja "praça de carreira", ou seja, ingressou na Aeronáutica 
mediante processo público de seleção, enquanto não atingir dez anos de tempo de 
efetivo serviço será considerado militar temporário, podendo ser licenciado ex 
officio a qualquer tempo.

VII - De acordo com a jurisprudência do STJ, o ato de licenciamento 
caracteriza-se como discricionário, sendo vedado ao judiciário imiscuir-se no juízo 
de conveniência e oportunidade da Administração castrense. A propósito: (REsp n. 
1.424.184/MT, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
16/5/2019, DJe 22/5/2019 e REsp n. 1.212.103/RJ, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2015, DJe 28/3/2016).

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.696.568/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe de 
15/3/2021.)

 
 

  PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÕES. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. MILITAR 
TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. PRAZO DE REENGAJAMENTO. VENCIDO. 
PRORROGAÇÃO. NEGATIVA DO PEDIDO. DESNECESSIDADE DE 
MOTIVAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. AFASTAMENTO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
fundamenta claramente seu posicionamento, de modo a prestar a jurisdição que 
lhe foi postulada.
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2. Os militares temporários, se não adquirida a estabilidade no serviço, em 
regra, podem ser licenciados independentemente de motivação quando superado o 
prazo de engajamento. Precedentes.

3. No caso, foi vencido o prazo de reengajamento. Assim, impossível impor-
se à administração militar a pretendida prorrogação, bem como a abertura do 
processo administrativo para exame do pedido, porque o ato é discricionário e 
descabe a incursão no mérito administrativo para aferir-se o grau de conveniência 
e oportunidade.

4. Conclusão pela ocorrência de desvio de finalidade do ato administrativo 
exigiria o reexame dos fatos e provas constantes dos autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.

5. Os embargos de declaração opostos com o intuito de prequestionamento 
não devem ser considerados procrastinatórios. Aplicação da Súmula 98/STJ.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 
provido para afastar a penalidade aplicada com base no art. 538, parágrafo único, 
do CPC/1973. (REsp n. 1.424.184/MT, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 22/5/2019.)

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. 
AERONÁUTICA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A PERMANECER EM 
ATIVIDADE APÓS O PRAZO DE INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
ADOÇÃO DE CRITÉRIOS DIFERENCIADOS PARA AS CARREIRAS MILITARES 
DOS SEXOS MASCULINO E FEMININO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL EM REPERCUSSÃO GERAL (RE N. 608.242-RG). RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. DIVERGINDO DO RELATOR.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da legalidade do ato administrativo que 
determinou o licenciamento ex officio dos recorrentes do serviço ativo da Força 
Aérea Brasileira (FAB) após o cumprimento do prazo de engajamento.

2. Os militares engajados da Força Aérea Brasileira, enquanto no serviço 
ativo, não são considerados militares de carreira. Pertencem à categoria de 
militares temporários, nos termos do art. 2º, parágrafo único, "b" e "c", da Lei n. 
6.837/80 (fixa os efetivos da Força Aérea Brasileira em tempo de paz). 
Precedentes: AgRg no REsp n. 1.328.594/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 01/07/2015; REsp n. 1.262.913/PB, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/04/2014; REsp n. 949.204/RJ, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 01/12/2008.

3. Mostra-se incabível a pretendida isonomia entre os recorrentes e os 
militares do corpo feminino da Força Aérea (alcançam a estabilidade com oito anos 
de efetivo serviço), eis que integram carreiras diversas com atribuições distintas. 
Precedentes do STJ: AgRg no REsp n. 931.108/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 16/05/2012; REsp n. 949.204/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJe 01/12/2008. Julgados do STF: RE n. 725.359 AgR, 
Relator Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe: 21/08/2013; RE n. 523.317 ED, 
Relatora Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe: 03/03/2011; RE n. 489.064 ED, 
Relatora Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 25/09/2009.

4. Caso não alcançada a estabilidade advinda da permanência nas Forças 
Armadas por mais de 10 (dez) anos, o licenciamento do militar temporário pode ser 
determinado pela Administração com base nos critérios de conveniência e 
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oportunidade (v.g. AgRg no Ag n. 1.428.055/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 07/03/2012). No mesmo sentido: AgRg no RE n. 
383.879, Relator Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJe: 01/08/2008. Julgados do 
STJ: AgRg no Ag n. 1.213.398/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 16/04/2015.

5. No termos do que decidido pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal em 
Repercussão Geral, não é compatível com o regime constitucional de acesso aos 
cargos públicos a manutenção de candidato que tomou posse em decorrência de 
execução provisória de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza 
precária, posteriormente revogado ou modificado (v.g. RE n. 608482, Relator Min. 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe: 30/10/2014).

6. Recurso especial não provido, divergindo do Relator, cassada a medida 
liminar na MC n. 17.492/RJ com a sua prejudicialidade. (REsp n. 1.212.103/RJ, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/12/2015, DJe de 28/3/2016.)

Observo que o acordão regional acompanhou o entendimento desta 
Corte ao assentar que "cuidando-se de Praça não estabilizada, o ato de licenciamento 

do serviço ativo inclui-se no âmbito do poder discricionário que detém o Comando 

Militar, por força do contido no citado art. 121, II, § 3º, da Lei 6.880/80, o qual pode, 

então, licenciá-lo, por conclusão do tempo de serviço e/ou por conveniência do serviço, 

e sem que esse ato implique violação a direito adquirido, em razão do caráter precário 

de sua situação, porque, não sendo militar de carreira, tem permanência transitória, 

sujeita a engajamentos e reengajamentos a critério da Administração" (fl. 663).

Ademais, analisar as alegações do agravante de que inexistem fatos 
desabonadores a sua ética militar e de que foi apresentado motivo falso implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios 
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
MOLÉSTIA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO. INEXISTÊNCIA. 
INCAPACIDADE APENAS PARA AS ATIVIDADES CASTRENSES. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

2. A Corte Especial do STJ, no EREsp 1.123.371/RS, (DJe 12/03/2019), 
firmou o entendimento de que, nos casos em que não há nexo de causalidade 
entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e o militar temporário não 
estável é considerado incapaz somente para as atividades próprias do Exército, é 
cabível a desincorporação.
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3. Hipótese em que as instâncias de origem consideraram a parte incapaz 
apenas para a atividade castrense, de modo que, dissentir das conclusões do 
Tribunal a quo encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.693.831/MS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 6/5/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSENCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. MILITAR CONCURSADO. 
AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE. TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. 
POSSIBILIDADE. INCAPACIDADE PARA AS ATIVIDADES CASTRENSES. MAL 
SEM RELAÇÃO COM O SERVIÇO. INVALIDEZ NÃO CONFIGURADA. 
REFORMA. INEXISTÊNCIA DO DIREITO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)

5. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.123.371/RS, definiu 
que "a reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V do art. 
108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar e 
independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o serviço 
militar". Quando configurada uma das hipóteses descritas no inciso VI do mesmo 
artigo, o direito apenas exsurge quando verificada a invalidez, ou seja, a 
incapacidade para qualquer trabalho, inclusive civil.

6. Sem o reexame do conjunto fático-probatório dos autos não é possível 
afirmar, como pretende o recorrente, que a sua situação se enquadra na previsão 
do inciso IV do art. 108 da Lei n. 6.880/1980. Inteligência da Súmula 7/STJ.

(...)

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido (REsp 1.876.236/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.192.732 / RJ
Número Registro: 2022/0264834-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50270414720214025101

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDREWS LORRAN MONTES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MICHELINE CRISTINA DE OLIVEIRA MONTES GENEROSO - RJ182116
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA - LICENCIAMENTO / 
EXCLUSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDREWS LORRAN MONTES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MICHELINE CRISTINA DE OLIVEIRA MONTES GENEROSO - RJ182116
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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